
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0010, DE 16 DE  NOVEMBRO DE 2021, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O ART. 192 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 1.231, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017, VISANDO ADEQUAR A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO SERVIÇO PREVIDENCIÁRIO ÀS DISPOSIÇÕES DA PORTARIA Nº 19.451, DE 18 DE AGOSTO DE 2020, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA – SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO. 

Cuida-se de projeto de lei complementar que altera o art. 192 da Lei Complementar Municipal nº 1.231, de 19 de dezembro de 2017, visando adequar a taxa de administração do serviço previdenciário às disposições da Portaria nº 19.451, de 18 de agosto de 2020, do Ministério da Economia – Secretaria Especial de Previdência e Trabalho.


Consta da exposição de motivos assinada pelo Superintendente da Autarquia Previdenciária, corroborada pela justificativa do Sr. Prefeito Municipal, o seguinte:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.  

Excelentíssimos Senhores Vereadores.                


Nos termos do art. 27, inc. II da Lei Orgânica do Município de Botucatu, submetemos à apreciação da Egrégia Câmara Municipal, o projeto de lei complementar que visa adequar a taxa de administração dos serviços previdenciários do Município de Botucatu às novas disposições da Portaria nº 19.451/20 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia. 

De início, calha frisar que as regras gerais sobre organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social vieram regulamentadas nas disposições federais da Lei nº 9.717/98.

O art. 6º da referida Lei facultou “à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a constituição de fundos integrados de bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária” observados os critérios definidos nesta mesma lei. 

Por sua vez, o inc. VIII e IX do supracitado artigo dispôs que o regime próprio de previdência poderá ser constituído por lei específica o qual estabelecerá a taxa de administração conforme parâmetros gerais fixados.

Esta taxa de administração se refere às receitas administrativas da entidade previdenciária para fazer frente ao custo administrativo da entidade autárquica na administração do Fundo de Previdência. É através desta taxa, adicionada na alíquota patronal normal do ente empregador, que o BOTUPREV mantém todos seus serviços administrativos como por exemplo, despesas com materiais, locação e despesas com pessoal. 

Referidos parâmetros gerais vêm dispostos em regulamentos infralegais expedidos pela Secretaria Especial de Previdência, conforme competência que lhe foi atribuída pelo art. 9º da Lei Federal nº 9.717/98.

Neste espeque, no que pertine especificadamente à taxa de administração dos serviços previdenciários do BOTUPREV, os parâmetros gerais vieram especificados na Portaria nº 402, de 10 de dezembro de 2008, do Ministério da Previdência Social (atualmente incorporado ao Ministério da Economia), que trouxe em seu art. 15 a regulamentação federal a respeito desta taxa.

No âmbito municipal, a taxa de administração veio regulamentada, de forma geral, pelo art. 192 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017 que estabeleceu como limite de gastos administrativos o percentual de 2% sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados e pensionistas vinculados ao RPPS de Botucatu relativo ao exercício financeiro anterior, incluída a gratificação natalina dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas.

Ocorre que, o art. 15 da Portaria MPS nº 402/08 foi alterado pela Portaria ME/SEPT nº 19.451/20, trazendo novos parâmetros de observância obrigatória aos regimes próprios de previdência social.

Como novo parâmetro, a Portaria ME/SEPT nº 19.451/20 estabelece que a taxa de administração deverá ser estabelecida após avaliação atuarial do respectivo regime próprio de previdência social, apurando-se a alíquota de cobertura do custo normal do plano previdenciário com adição do percentual destinado ao custeio da taxa de administração.

Ainda, há fixação de novos limites de gastos com as despesas custeadas pela Taxa de Administração que segue uma tabela proporcional de acordo com a classificação obtida pelo regime próprio de previdência social de acordo com o Indicador de Situação Previdenciária dos RPPS (ISP-RPPS) estabelecido pelo Governo Federal.

Nestes termos, o limite de gastos com as despesas custeadas com a taxa de administração deixa de ser calculado sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados e pensionistas vinculados ao RPPS de Botucatu relativo ao exercício financeiro anterior na forma do art. 192 da LCM nº 1.231/2017 e passa a ser obtido somente sobre o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior.

Ou seja, pelos novos parâmetros há uma redução da base de cálculo do limite dos gastos com as despesas custeadas pela Taxa de Administração, o que está sendo plenamente adequada na matéria projetada.

Ainda, na forma das novas disposições da referida portaria federal, o presente projeto insere a possibilidade de elevação em 20% aos limites mencionados no inc. II do art. 192 da matéria projetada para custeio de despesas relacionadas a obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (PROGESTÃO – RPPS).

Sob outro enfoque, as novas disposições inseridas limitam eventuais despesas com prestação de serviços de assessoria e consultoria para que não sejam superiores a 50% dos limites de gastos anuais de que trata o inc. II do art. 192 do presente projeto. Ainda, a matéria proíbe que eventuais contratos relativos à assessoria e consultoria tenham por objeto atividades decisórias dos órgãos estatutários do BOTUPREV ou que o valor do contrato seja condicionado à percentual incidente sobre a taxa de administração.

Por fim, mas não menos importante, a Portaria Federal nº 19.451/20 estabeleceu que referidas adequações deverão ser aprovadas até o dia 31 de dezembro de 2021. Prazo que os entes federativos terão para adotar os procedimentos administrativos, atuariais, legais e orçamentários necessários para o cumprimento do disposto nesta portaria referida (Art. 4º da Portaria nº 19.451/20).

Como sanção pelo descumprimento deste prazo, o art. 27/28 da Portaria MPS nº 402/08 determina o perdimento do Certificado de Regularidade Previdenciária com a aplicação das punições da Lei Federal nº 9.717/98 que prevê: 1) a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 2) o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; e 3) a suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. (Art. 7º, Lei Federal nº 9.717/98).

Sendo assim, não restando alternativa a este regime próprio de previdência social, encaminha-se a presente matéria para fins de cumprimento das obrigações impostas através de disposições federais superiores.

Em razão destes motivos, que se reverterão em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público, principalmente na contínua busca pela eficiência dos serviços prestados pelo Município, solicitamos sua aprovação por essa Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.”





Atenciosamente,

Walner Clayton Rodrigues

Superintendente do Botuprev

Trata-se de Projeto de Lei que adequa a taxa de administração do serviço previdenciário às disposições da Portaria nº 19.451, de 18 de agosto de 2020, do Ministério da Economia – Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, com parecer favorável do Conselho de Administração da autarquia previdenciária local (BOTUPREV), respaldado no art. 40 c.c. o art. 30, inc. I, ambos da Constituição Federal, com necessária adequação imposta, sob pena de perdimento do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, com aplicação de sanções ao Município. 

A taxa de administração é o percentual estabelecido em legislação de cada ente para custear as despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS.


Conforme se extrai do parecer em conjunto das Procuradorias do Município e do Botuprev, aliás muito bem fundamentado, as despesas administrativas da unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS serão custeadas por uma "Taxa de Administração" específica, prevista na legislação previdenciária e aditada à alíquota normal paga pelo ente empregador ao regime de previdência municipal.


Referida taxa de administração vem embasada em parâmetros conferidos pelo Governo Federal através da Portaria MPS nº 402/08, que, nos termos dos artigos 15, impunha que a taxa de administração seria de até 2% (dois por cento) do valor da remuneração dos servidores ativos, inativos e pensionistas dos segurados vinculados ao RPPS.

Portaria MPS nº 402/08.

Art. 15. Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser estabelecida, em lei, Taxa de Administração de até dois pontos percentuais do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro anterior, observando-se que: [...]


Nesses termos, a Lei Complementar nº 1.231/2017, que regulamentou a Autarquia Previdenciária – BOTUPREV, fixou, em seu artigo 192, disposições específicas seguindo os parâmetros obrigatórios definidos pelo Governo Federal.

Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017. 
Art. 192. A taxa de administração do serviço previdenciário é de 2% (dois por cento) sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados e pensionistas vinculados ao RPPS de Botucatu relativo ao exercício financeiro anterior, incluído a gratificação natalina dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas.


Ocorre que, referido art. 15 da Portaria MPS nº 402/08 foi alterado pela Portaria ME/SEPT nº 19.451/20 que passou a estabelecer novos parâmetros mais rigorosos e mais complexos à taxa de administração dos serviços previdenciários da entidade previdenciária.


Nesses termos, como novo parâmetro, a Portaria ME/SEPT nº 19.451/20 estabeleceu que a taxa de administração será fixada com base em avaliação atuarial que medirá o custo administrativo dos serviços previdenciários, apurando-se alíquota definida e aditada à alíquota normal do ente empregador.


No mais, a limitação de gastos sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados e pensionistas vinculados ao RPPS de Botucatu relativo ao exercício financeiro anterior, incluída a gratificação natalina dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas, foi modificada por referida portaria, passando a constituir base para fixação do novo limite o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior.


Assim, evidencia-se uma redução da base de cálculo de referida limitação.


Em relação à alíquota para identificação deste limite, houve alteração no sentido de ser estabelecida a partir da classificação do regime próprio de previdência social obtida de acordo com o Índice de Situação Previdenciária, ISP-RPPS, fixado pelo Governo Federal.

De acordo com os novos parâmetros, será variável conforme a seguinte classificação: a) até 2,0% (dois inteiros por cento) para os RPPS dos Estados e Distrito Federal, classificados no grupo Porte Especial do Indicador de Situação Previdenciária dos RPPS - ISP-RPPS; b) até 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) para os RPPS dos Municípios classificados no grupo Grande Porte do ISP-RPPS; c) até 3,0% (três inteiros por cento) para os RPPS dos Municípios classificados no grupo Médio Porte do ISP-RPPS; d) até 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) para os RPPS dos Municípios classificados no grupo Pequeno Porte do ISP-RPPS.


Vale frisar que, segundo a matéria projetada, haverá a possibilidade de elevação de tais percentuais, através de lei específica, caso o ente previdenciário faça a adesão ao Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (PROGESTÃO – RPPS)
, hipótese em que o limite poderá ser elevado em 20% para fazer frente às novas despesas decorrentes da certificação.


Ainda, a matéria define em 50% o limite de gastos com despesas terceirizadas com assessorias ou consultorias perante o ente autárquico, restando estritamente proibida a substituição das atividades decisórias da Superintendência e dos demais órgãos deliberativos do BOTURPEV.


Por fim, cumpre destacar que as novas disposições da Portaria nº 19.451/20 possui embasamento legal inserto no art. 9º da Lei Federal nº 9.717/98, que estabeleceu competência à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, para orientar, supervisionar, fiscalizar e estabelecer parâmetros e diretrizes para preservação do caráter contributivo e solidário e do equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes próprios de previdência.


Tais disposições visam garantir a observância das regras gerais de organização e funcionamento dos regimes próprios, imputando à União, a vedação de transferências voluntárias aos entes políticos que descumprirem tais regras.

Constituição Federal.

Art. 167. São vedados:
[...]

XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de recursos de regime próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua organização e ao seu funcionamento;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento das regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de previdência social.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


Neste espeque, o parágrafo único do art. 4º da Portaria nº 19.451/20 estabelece que as adequações previstas nesta portaria deverão ser implementadas até 31 de dezembro de 2021, caso em que o seu não cumprimento atrairá o perdimento do Certificado de Regularidade Previdenciária (Art. 27/28 da Portaria MPS nº 402/08) com aplicação das sanções decorrentes do art. 7º da Lei Federal nº 9.717/98.

Como sanção pelo descumprimento deste prazo, o art. 27/28 da Portaria MPS nº 402/08 determina o perdimento do Certificado de Regularidade Previdenciária com a aplicação das punições da Lei Federal nº 9.717/98 que prevê: 1) a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 2) o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; e 3) a suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. (Art. 7º, Lei Federal nº 9.717/98).


Tais adequações se mostram de extrema importância ao Município, principalmente porque a sanção decorrente da inadequação da taxa de administração transcenderá para toda a sociedade botucatuense (alheia à discussão da matéria), já que é destinatária-beneficiada das transferências voluntárias da União.


Quanto ao aspecto formal do projeto, a matéria projetada está inserida na competência municipal constitucional para dispor sobre assuntos de interesse local de natureza previdenciária nos termos do art. 30, inc. I da Constituição Federal c.c. o art. 5º, inc. I da Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


Sob o aspecto material (conteúdo), o presente projeto vem lastreado no art. 40, da Constituição Federal que conferiu a possibilidade dos Municípios disporem sobre seus regimes próprios de previdência, o que inclui a respectiva taxa de administração


No trâmite legislativo deste projeto, devido à urgência requerida, além de passar por parecer desta Procuradoria, deverá ser também objeto de parecer de outras Comissões (Constituição, Justiça e Redação; Orçamento e Finanças; e, por fim, pela Comissão de Saúde e Assistência Social) com o prazo de 06 dias para cada uma (art. 157, § 3º, do Regimento Interno – RI), o qual pode ser apreciado conjuntamente (art. 67 e 77 do RI), tendo um prazo total de trâmite de 40 dias (art.157 do RI).

Referido projeto de lei encontra respaldo na Lei Orgânica do Município de Botucatu, conforme se desprende de seu artigo 96:

“Art. 96 O Município poderá estabelecer, por lei ou convênio, o regime previdenciário de seus servidores.”

Cabe observar que nossa Lei Orgânica, em seu art. 52, II, dispõe competir privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal:
“Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

I - representar o Município em Juízo ou fora dele, podendo constituir procurador especialmente para esse fim, sob sua responsabilidade;

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Diretores, Chefes e Assessores, a direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei Orgânica;”

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, por tratar indiretamente sobre direitos dos servidores públicos e atribuições de órgãos da Administração Pública, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

“O Plenário deliberará:

II - Por maioria absoluta sobre:

(...)

c) Estatuto dos Servidores Municipais;
...
i) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselho de Representantes e dos órgãos da administração pública;”
Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também aparente afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Assistência Social e, por fim, à Comissão de Finanças e Orçamento.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de aparentes vícios regimentais, legais ou constitucionais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 19 de novembro de 2021.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP. nº 253.716






